
Unidades Judiciárias da RMB 

PROCESSO Ne ATO 0000186-69.2019.2.00.0610 
REQUERENTE: NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES • NUGEP 

Onelsão/Ofic.CIrcular n° 003/2020-DUCJRMB 

Trata-se de expediente oriundo do NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE 
PRECEDENTES — NSGEP, por ordem da Vice-Presidência do TJ/PA, a fim de informar 
que o Supremo Tribunal Federal jUlgou, em definitivo, os recursos extraordinários com 
repercussão geral (1.055.901/SP, Rel. Min.Dias Toffalli). sendo fixadas as seguintes 
teses: 

É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência 
financeira da UIF e da integra do procedimento fiscafzatório da Receita Federal do Brasil, 
que define o lançamento do tributo, com os Orgãos de persecução penal para fins 
criminais, sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo ser resguardada 
e sigilo das informações em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior 
controle juriSdicional. 

O compartilhamento pela UIF e pela RFS, referente ao item anterior, deve 
ser feito unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, 
certificação do destinatário e estabelecimento de instrumentos afetivos de apuração e 
correção de eventuais desvios." 

Informou, por fim, que o respectiva acórdão paradigma ainda não foi 
publicado. 

Considerando o teor do expediente, atesto ciência e DETERMINO: 
expedição expediçao de oficio a todas as Unidades Judiciárias da Região Metropolitana de Betam, 
com remessa de cópia da inicial, para ciência e demais fins de direito. 

Após, ARQUIVE-SE. 

AiSecretaria para os devidos fins. 

Belém. 1S de dezembro de 2019. 

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARAES 
Conegedara de Justiçada Região Metropolitana de Belém 
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Tribunal 
PJo - Processo Judicial Eletrõnlco 

laral Toga 

Número: 0000186-69.2019.2.00.0814 

Classe: ATO NORMATIVO 

Orçai julgador colegiada: Corregedarla Geral de Justiça do PA - Capital 

Õrgão julgador Corregedarla Geral de Justiça do Pari - Capital 
Última distribui*: 1E12/2019 

Assuntos: Ato Normativo 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipaçào de tutela? NÃO 

Partas Primasse° 

Belém t suam,  -Tira (REQUERENTE) 

Corre ecluda da Região Melropolitana de Ralam - TJPe 
(REQUERIDO) 

Documentos 

Assinatura 
Tipo 

10815 10.012020 17 14 cerrado Cedida° 
9163 
5868 

201 2/20 9 	0.28 Decisão Desse.] 
170212019 1321 Peticari Inicial Petição inicial 

1 8869 17/1212019 1321 Tema 890- Julgamento - ReporcuSS60 Oimumerlio de COMMOVação 



PODER JUDICIÁRIO 
Corregadorla Geral de Justiça do Pará • Capital 

CERTIDÃO 

Certifico, nesta data, que em cumprimento a Decisão desta Corragedoria, foi expedido oficio 
&cotar te 003/2020-DA/CJRMB a todas as Unidades Judiciarias da RMB. 

2020-01-10 17:03:16.403 



Tema 990 
Julgamento de Mérito do Recurso Extraordinário Com Repercussão Geral 1.055.94118P, 
Rel. Min. DIAS TOFFOLLI 
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Tema 990- Julgamento -Repercessgo Geral -STF 	 Páelna 1 de 1 

Tema 990 - Julgamento - Repercussão Geral - STF 

NUGEF 
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mastrartodasas 3.9 destFnatiMm 

Faia: g nage 2Mb-intata deSenibargSdOres grupe gabinetes desembargadores, 
ADAUTO ALVES DE APAWO Adriana Catarina da Carnal ha de Pane; aduana grigebn Ingn 
Agnee da costa Silva ALCVANDROCONCECAG LINHARES FRANCO - 

Tema 990/ STF 
Julgamento do Melte  do Recurso Extraordinário Com Repercussão Geral 1.055.941/SP, 
Rel. Min. DIAS TOFFOLLI 

INFORMAÇÃO 

De ordem da vice-presidente do TribunaIS de Justiça do Estado do Rad. informo que o 
Supremo Tribunal Federal julgou, em definitivo. os recursos extraordinerios com 
repercussão geral acima, sendo fixadas as seguintes teses 
"I. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e 
da integra do procedimento fiscalizathrio da Receita Federal do Brasil, que define o 
lançamento do tributo, com os &gata de persecução penal para fins criminais, sem a 
obrigatoriedade de prévia autorização judicia!, devendo ser resguardado o sIgile das 
informações em pnxedlmentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle 
jurisdlcional. 
2. O compartilhamento pela UIF e pela RF11, referente ao Item anterior, deve ser feito 
unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do 
destinatário e estabelecimento de Instrumentos efetivos de apuração e correção de 
eventuais desvios." 
Informo, por firn, queorespectivoacórdão paradigma ainda não foi publicado. 
Belém/PA, 16 de dezembro de 2019. 

Coordenadorla de Recursos Extraordinários e Especiais 
Núcleo de Oerenciamento de Precedentes- Nugep 
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